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PREGÃO ELETRÔNICO NO OO7l2023

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia
l8/0{2023 às 17:00hs;

DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á
partir do dia 28/0rU2023 às 08:30hs;
INÍCIO DA SESSÃODE DISP.UTA DE PREÇOS: A paTtiT do dia
28i04/2023 às @:00hs.

LOCAL: licitacoes-e do Banco do Btasil.
PROCESSO ADMINISTRATryO N"
001 .0001b37/2023

E. Não

SR"?
X Sim

Exclusiva
ME/EPP?

Resersa de quota
ME/EPP?

ü Sim.8 Não

OBJETO: RECISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÀO PAR-

CLLADA DE VATERIAIS DE CONSTRLÇÀO IHüTáuIíco,

Pintura, lnzída E Feftage$) PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DAS SECRFI AItIAS, FUND()S L ORCÀOS DO
MUNICÍPIO DE,PIRACURUCA.?I, CONFORME ESPECI.
FICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
EDI I AL,

Decreto Federal na

la.024/2019
E! Sim DNão

Margem de prefe-
rência?

n Sim E} Não

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 765.922,50 {settcentos e

sesseflta e chco mil c torecefltos e tthrte e dois reais e e t
queflla rcnlaoos),
o vAr oR ESTTMADO DA r.rC|TAçÃO DF.CORRE DE ES-

TIMATIVA DE CONSUMO, MOTIVO PE[,O QUAL A EXIS-

rÊNCrA DE pREços RECrs rRADos NÀo oBRTGA 
^CONTRATAÇÃO INTECRAL DO OBJE'IO.

.r, t. "
,,Viitoria?
tr-Obrigatória
É.Facultativa
tr Não se apliia

Amostta./Demonstração ?

tr Sim A Não

DPE ID S Ro D LAE ECIMENTOS
TÉ S 31 HS00 DDO 72 P R o ENDEREl04l2o23 Ço

cp l. p ir ac uruc a@ hohnail. c o m

IMPUGNAÇÕ.ES:
ATE AS 13:00HS DO 610412023 PD 2 R o EN

ir a c u r u c a@h o tm ail. c o m

DEREÇO

VEJA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

REQUISITOS ICOS ITOS ESPECIFICO§

NÃoHÁ

TERIAIS DE CONSTRUÇÃO (HIDRÁULICO, PINTURA E ]AZIDA) PARA ATENDER AS NECESSIDA.
DES DAS SECRETARIAS, FUNDOS E ÓRGÀOS DO MT'NICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFORME

licidi A.PÍ9globàIti tanteAd u ca o eu tar oça p çoq sen remenor
en D P DIES te clIi a ã temo o ISREG o E ARA S o CEL EI) MAPRE UI ARç a Çp bleto Ço

ESPECIFICA t5 DE REFE CIA E EDAS NO

PiHÂÕüilüCA 
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L.

sôlicito a V.S.! piééncher o recilc'. <le eniÍegàrdeste Editallêçlrn? e enviár.@'.o.§-mt:l;.:lqfubacwt*ahi*
Ildeste TTft. üiJque

mail.iom
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA.PI
SECRETARIA DE.MUNICIPAL DE ADMINIST§á,çÃO E TINANÇAS

CoMISSAo'PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO- Cpl/pMp-pr,

EDITAL DO PREGÃOELETRÔMCO NA OO7I2O23

PROCESSO ADMINISTRATTVO N! 001.000163Z2023

Torna-se púbtico, para conhecimento dos interessados, que o(a) a Prefeitura municipal de Piracu-
ruca-PI, por meio do(a) Secretaria Municipal de Administração de'Administração e Finanças na Rua

Rui Barbosa, 289, Centro, Piracuruca-Pl, realizar.á licitação, pararregistro de preços, na rnodalidade
PREGÃO, na forma ETETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREçO GLOBAL DO
LOTE), nos termos da Lei n' I0.520, de I7 de julho de 2002, do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro

de 2019, do Decre to ne7.746,de05de junho de 2012, do Decre to ne 7892, de 23 de janeirce 2013, da

Instrução Normativa SLTI,MP na 01, de 19 de ianeiro de 2010, da.Instrução Normativg*§EÇ§§/MP
n' 03, de 26 de abrü de 2018, da Lei ComplemeÍrtar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n"
11.488, dê 15 dgjunho de 2007, do Decreto n" 8,538, dç,06 de outubro de 2015, aplicandqse, subsi-
d iariarlente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, e as exigências estábelecidas nestr E&aL

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 18/0U2023 às 17:00hs;

DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á partir do dia 28/0,U2023 às 08:30hs.;

INÍCIO DA SESSÀO Ot prSpUra DE PREÇOS: A partir do dia 28l0rU2023 às 09:00hs.

LOCÃL: licitaeoes-e do B&nco {lo Brasil.

estabelecidáà néste Edital e sêus ànêios

7.2 A licitaç ao sera dividida em óonÍorme tabela cons do Termo de Referência,

i.1 Oôbieto da presente licitação.e a escolha da proposta mais vantajosa REGISTRO DE PREÇO

PARA AQutSlÇÃO pRncplaOA DE MATERIAIS DE CONSTRU çÃO lHidráulico, Pintura, lazida

E Feffagens),PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS.SECRETARIAS, FUN'DO§ E óRGÃOS

DO MUNTCÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFORME ESPECI}ICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO

DE REFERÊNCIA E EDITAL; conforme espeaifieâçõês aonstantes a seguir. quanti dades e exrSencras

tando-se ao licitante a.participação E A OFERTA DE PROPOSTAS em quantos itens. Íorern de seu

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, obiiervâdas as

exigências contidas neste EditaI e seus Anexos quanro às especificações do objeto
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2.1, As despesas para atendela esta licitação estão prograrnadas emdotação orçamentária própria,
pÍevista no orçaÍnentô do L&.rtiicípio{ara o etêrcíei O de 2023- " .

ô

do sistema ou do

ial$rrfl*ds*Ére-

3.i As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4.2. O cadasúo no SICAF deverá ser feito no Potal de Compras do Govemo Federa[, no sítio

www.comprasgovemamentais.gov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura

4.3. O credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das.transações

ineren les a este Pregão.

4.1. O Credenciamento e o nível básicô do'regishô cadastral no SICAF, que permite a participa-

çào dos interessados na modalidade licitatóría Pregão, em sua Íorma eletrônica.

za-se exclusiva e foimalÍnente

verdadeirn9 as e seus

diretamente ou por seu rePresentante, excluída a responsabilid pÍovedor

11c99'

ade do

órgao ouenürôade promotoÍa da licitaçã9 po.; gye+tqif,$aom decorrentes de gso

, alnda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus dados caâadúais no SI-

CAF e mantê-los ahralizados junto aos orgàos responsáveis pela inÍormaçào, devendo procecler,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá enseiar'desclassificação no mo-

mento da habilitação

5.1 Poderão participar deste Pre§ão interessados cujo ramo de atividade seja compatível.com o

ob.ielo desta Iicitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Uni-

Íicado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9c da IN SEGES^.{P na 3, de 2018-

5.2 r Os licitantes deverãô utilizár o cêrtificado digital para acesso ao Sistema, SE FOR O Çi.SO,

5.3 Poderão participar deste certame todas as empresas interessadas, regularmente estabelecidas

no país, cuja finalidade e ramo de atuação principal,,estelam ligados ao objeto do presente Pregão
CN
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o

PifrÀôü'üücA 
I

efetuadas em seu

I

tomem desatualizados.

3.,DO RSCIStR()Dr
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te Edital e esteiam a".,i)>,gl"niãt

tradas no sistema de Licitasões do Eãrico ao B"aiit. - t.. -'--.-

limites previstos da Lei Complementar na 123, de 2006. '

5.7. Não pode_rão partlcipar desta licitaçáo os interessados:

^j:v
5.4. As empresas que oPtarem Por participar do presente ?regão. mediante o cadastramento
citado acima; deverão iniciar seu cadasho no. Sistemado,Banco do Brâsil, mediante a inclusão das
informações básicas relativas à constituição, localizaçãoe identifica@o societiíria da,ernpresa ou pes-
soa física, entre outras,.,sendo,ôbiigátório o comparec.imento a um órgão cadastrador, o qual validará
as informações registrádas. no Sistemá (caso.esté proc€dimmto tenha sido realizado), bem como,

veriÍicará a autenticidade de toda a,doeumentação exigidá e apÍesentada.,.

5.5 Os proponentes arcarão com todo o custo decorrerrte da elaboração e apresentação de suas

propostas.

5.6 ,. Será concedido tratamento favorecido par4 as microempresas ei,etltpresaq dernmueno

porte, para as sociedades cooperativ..rs mencionadas no drtigo 34 da Lei n' I1.,Í88, de 2007, para o

agricultor Íamiliar, o proclutor rural pessoa fisica e para o Íi'licroempreendedor individual, MEI, nos

5.7.1. proibidos de participar de':ücitações e celebrú côntratos administrativos, na forrra da le-

gislaçâo vigenle;

5.7 .2. que não atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.7.3. estrângeiros que nio tcnham reprcsentação legalno Brasil com podercs erpressos para re-

ceber cita

5.7.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9!'da l*ino 8.666, de 1993;

57 5. que esteiam sob Íalência, concurso dc credores, concordata ou em processo de dissolução

5.7.6. :. entidades empresariais que estejam reunidas émaonsóÍcio;
,ii , .. :i -r'

5.7.7. Óigu.,iiáçàôs da Sociedadã civí dà úrteresí Püuii-"o - oSClP, âtir;do nÊssà condição

(Acórdão na 7 46120l 4-TCX -Plenário).

5.8. Como condição para participação no Pregão, a liôitante,:assinalará "siú" tiu."não" em

campo próprio do sistema elekônico, relativo às seguintes declaraçôei:

5.8.1. que culllplç of requisitos estalelecidos nó artigg 3" da Lei ComplementãÍ na 123, de 2006,

estando apta a usuúriii do tratamento favorecido êstabêlecido em sess aÍ6- 42 a 49:

5.8.1.1. nos itens exclusivos paÍa participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prossegu imento no certame;

5.8.-1.2. nos itens em que a participação não for eiclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalaçào do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter

ção e responder administrativa ou judicialmente;

$
c'ú
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plementar na 123, de 2006, drçsmo qut*l'direito ao tÍatamento favorecido PIevisto na Lei

croemPresa, emPresa de Pequeno porte.

5.8.2. que está cieíte e

E
§-

P

resen-

edade

com as condições. contidas no Ed:ital e SeUSr'aneXOS;

5.8.3.

tada

5.8.4.

está em

de declarar ocorrôncias posteriores;

5.s.5. que nào emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào em-

preg,r menor de 1t, ano>, salvo menor. a partir de l4 anos. na condição de aprendiz, nos termo: elu

5.8-6. que a, proposta foi elaborada de Íorma independente,.nos teÍmos da Instrução Normativa

SLTIÀ{P na 2, de Ib de setemtrro de 2009.

5.8.7. que não possui, em súa cadeia produtiva, empr.egados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do àrt. 1" e no ilciso III do art.5a daC!§tituiçào
Federal;

5.8.8- que os produtos sào fomecid,rs por empresas que comprovem cumprimento de reservJ

de cargos previstà em lei para pessoà com rieficiência ou para re.rbilitado da Previc'lência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçãd conforme disposto no aÉ.93 da

Lei na 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.9. ..4 declaração falsa,,relativa ao cumprimento de qualque.l condição sujeitar{ tante às

sanções previstas em lei e neste Edital

vistoria.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concoúitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto oÍertado e o

preço, aié a data e o horário estabelecidôs para abertura da se§são pública, quandq então, encerrar-

se-á automaticamente d etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio da prôposta, acompanhada dos documentos de habilitâçío exigidos neste Edital,

ocorrerá por rrieio de chave de acesso e senha.- , -

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os doc'ümentos dô habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demals licitantes o direito de ace,sso aoé dâdos constantes dos sistemas.
LN
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6.7. Tendo em vista a natureza clo objeto da licitação não serii necessário a
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7.4. As Microempresas e Empresas de.Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçã

habilitação, ainda que haia alguma restrição de regglaridade fiscal e trabalhista, nos sdo

mento. do, envio de lances.

43, § 1o da LC nq 123, de 2006.

7 .i. [ncumbirá ao licita n te acompanha r as operações no sistema elet rôn ico duranlc a sessào pu -

blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdá de negócios, diante da inobser-

vància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.

7.6. Até a abertura da.sessão pública, os licitantes poderão,.retirar,,ou.substituir a proposta e os

documentos. de habilitação anteríormente inseridos no sistema;

7.7. Não será estabelecidá, nessa etapa do certame, ordem de classificação entue as propostas

apresentadas, o que sornenle ocorrera após a realizaçào dos procedimentos de negociação e julga-

mento da proposta.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e,.a habilitação do licrtante melhor classificado

sômente serão disponibilizados para avaliação- do prego€iro c para acesso público após o encerra-

I
E
fl

o

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta medíante o preenchimento, no sistema.eletrônico,

dos seguintes campos:

8.r.1. VALOR TOTAL DO LOTE UNICO; ,- 
'.

8.1.2. Dexrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificaçâo do Termo

de Referência.

s.z. ,i' Todâs ás especiÍicações do obieto contidas na proposta vinculam a Conkatada.' . ..

to
c

P'iiiÀÕüiüjcA 
I

8.3. Nos

ários, comeiciais e incidam

8.4.

aPenas aPos a fase dê lances) confôrme Anexo VIII.
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8.7.7. O descumprimento das regras supramencioradas pela Administração por te dos COrt"-

ridades.tratados pode ensejar a abertura de processo administratiío para,apuração das irregula

9.1,. A abertur Iicitação -se-a em sess sistema eletrônico,

na data, horário e lócal indicados neste Editat.

9.2.

não esteiam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insa-

náveis ou não apresentem as esp-ecificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Tambem será desclassificada a proposta que identiíique o licitante. . §uq"

9.?.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, cçrniâcornpúha-

mento em !çmpo real por todos * porti.lprnje"l , ,,, 
' ' 

...,,.

9.2.3,, 4 não desclassificação da proposta .não.,.impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na Í..rse de aceitaçào.

9.3. O si§tema ôrdenará automaticaménte as propo6tas'classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troóa de menéágens enhe o Piegóeiro e os

liciLmtes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os Iicitantes deverão encaminhar lances exchrsivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo rmediatamente informados do seu recebimento e clo valor consig-

nado no registro.

9.5.1. O LANCE DEVERÁ S.ER OFERTADO PELO

vÁNpo Eru cor{rA

s 6. 
_ 

Os liritüi{es p*:.:l:j*":::Yces suceseivosiôtr§érí.ando o horário flx4drlrpara abertura

da sessão,e'â§ rqiirás estabelécidás rÍô Edital. . ', ;,' . 
, i- 

'tt 
*

9.7. .' O licitánte somente poderá oÍerecer lance de valor inferioi aó último por'ble oÍerÍâdo e re-

gistrado pelo sistema.

9.8. '' O interval9;166q,o de diferença'de valores ou çieicelntuais_eaqq§s,hnces,.querincidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em rela$o à propósta gue cobrir a melhor oíerta

deveá se,r áe no mínimo h$ 10,00 (DEZ REAIS). , ?: ..:'t' "i,, - t
9.g Será adotado para o enúo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

,Urq

T-{
c
:.
d

O Pregoeiro veriÍicará as propostas aprêêentadas, àesclassificando desde logo aquelas que

crA§slqcô II
DE t'.A

II9.

I
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9.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, ,"tniç.p1l9grd,
automaticamente pelo sistema qüando houver larce oÍertado nos últimos dois minutos do período
de duraçào da sessão pública.

9.11 A prorio§ação aútomática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá suceésivamente sempre que houver lances enviadôs nesse período de prorrogação, inclu-
sive no ca:o de lances intermediários.

9.72 Não havendo novos lâtces na.forma estabelecida nos,itens anteriores, a sessão pública encer-

rar-se-á automaticamente.

9.13 Encerrada a fase competitiva sem qúe haja a proúogação aútomática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamentc, admitir o reinício da sessão pública

9.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que,Íor recebido

e registrado em primeiro lugar.

9.15 Durantê o transcurso da sessão pública, os licitaÍltes. serão iÍúormados, em temporeal,,do yalor

do menor lance registrado, vedada a identificação'do licitante,

9.16 ,r.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decórrer'da etapa competitiva do.PreBào;o sis-

tema eletrônico poderá permaneôer acessível aos licitimtes paraa recepção dos lances:* .!l
g.17 Quando a desconéxão do sistema eletrônico pará'o pregoeiro periistirpor terryi§ryrperiqr a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vi4te e'quatro

hóraí da rtomunicação do fato pêlo:,Pregoeto aó§ participank*, no sítio eletrônicei.utilüiidô pâra

divulgação.

9.18. O Crit&io de julgamento .rdotado será o MENOR VALOR POR LOTE, ASSIM COMPRE-
TNDIDACOMOA OFERTA CLOBAL PARA O FORNECIMENTO DOS MATEzuA]SNASQUAN-
T]DADES INDICADAS PARA CADA LOTE DA DISPI,JTA, confoTme DESCRIÇÃO E QUANTITA-
TIVO definido neste Edital c seus anexos.

q.ls. Caso o Iicitante não àpresente Iances, concorrerá com o valor de sua proposla.

9.20. Em trelação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-

queno porte; uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, ,urrto à

Reccita Federal, do portc da entidade cmpresarial. O sistema idcntificará em coluna própria as mi-

cro€mpresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os vpilores

da primeira colocada, se esta for empresa de maior poÍtei assim'como das derhai§ claSsificadas, para

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. r14 c 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de 2015. t
9.21. Nessas condiçôes, .ls propostds de microempresas e empresas de pequeno porte que se en-

contrarem na faixa de até 5% (cincó por cer.rto) acima da iiielhor proposta ou melhor lance serão

consideradas cmpatada> com a primeira colocada.

I €t

@
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9.22. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encai\inhar uma última
ofcrta para desempate, obr.iga toriamen te em valor inÍerior ao da primeir,r colocada, Ào pr.rzo dc 5

(cilco) minutos controlados pelo sistema, contados após a cômunicaçáo automática para tanto.

".21. Caso a microempresà ou a empresâ de pequeno port(. melhor classifitada desista uu não .,e

manifeste no prazg estalclecido, serão convocadas as.demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno poÍte que se errcontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cerrto),, na grdem de classifica-

ção, para o exercício do mesmo,düeito, no prazo estabelecido no subitem anierior.
9.24. No caso de equivalência dos..valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-

queno porte que se encontrem nos intervalos estabclecidos nos subitens. anteriores, será realizado

sorteio entre elãs parà que se identiÍique"aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
g.25. . Só poderá.háver empaté entre propostasi.iguais (não seguidàs de,Iáq.ies), oú enEe*.lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fuúado ' : T'"

s.26. Havendo eventual empate enlre proposlas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.3a, § 2e, da Lei n'8.666, de )993, assegurando-se a préferência, sucessiÍamente, aos

ç)

bens produzidos:

9.2b.1. no país;

9.262. por empresas brasiJeiras; ) ,-.i*
9.26.3. por empresas que inr.istam em pesquisa e no desenvolyimento de teanologia..,rlo,' ats;

9.26.4..porcmpresasquecomprovemcumprimentodereservadecargo5previstaemleiparapes-

soa com deficiôncia.,ou para reabilitado da Previdênciii Social e que atendam às regras de acessibi-

lidade previstas na legislação:

9.27. Persistindo o empatc, a proposta venceclora será sorteada pelo sisLema eletrônico dentre ls
propostas ou os lances empalados.

9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico. contrlpropostr .ro Iicitante que tenhr .:presentado o melhor preço, para que

:eia obtidamelhor pÍoposta, vedada a negociação em condições diferenles das previstasireste Edital.

l.za.r. ' A negociação será realizadu S"lm"io do sistemá, $dendo ser acomparúadCleiiàs demais

licitanteÉÍ1 . ''t't'.',, ,,,,, ..1-, *.,.-,su...xí§* i .P f "'

9.28.2. O pregoéiro solicitará ao licit.rnte mclhor classiÍicado que, no prazo máximo de 02 (duas)

horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada áo último lance ofertado após a negoci-

ação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários

à con{irmação daqueles erigidos neste edital e iá apresentados.

9.29.

posta.

Após.a negociação do,preço, o Pregoeiro iniciará a.fase de acêitação eriulgamentorda pro-

O)
-. ..ix.E...&trffii

l
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posta clâssificada em pri-

ção ao miiimo esti-

único do

10.1. Encerrada a etapa

meiro lugar

pulado para

a ne8ocraÇao em con dições

fim d 8oclar a

istas-neste

ão de melhor preço,

raçao

a

art. 7a e no § n.a 10

10.2. Será desclassificada. a proposta ou o lance vencedor, apresentar.,preço final supcrior ao

preço máximo fixado (Acórdão ne 1455120L8 -TCU - Pienário), desconto menor do que o mínimo

c
&
d

ffiüt

..-j

EH

exigido ou que apresental preço,manifestamente inexequível.

10.2..1 . Considera-se .inexequivel a. proposta que apresente preços global ou ul itários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saLários de mercado, acres-

cidos dos respectivos encargos, ainda que o êto. conyocatório da licitação não tenha estabelecido

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se a Phnilha de Cus-

tos e Formação de Preços, encamirürados por meio eletrônico, ou, se Íer o caso, por outÍo meio e

prazo indicados, pelo Pregoeiro, sem, prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitaçào da proposta,

10.6. ,, Se a proposta ou la4ce vencedor Íor desclassiÍicado; o P,legoeiro examinqáeiprqqtâ ou

lance subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

1,0.7 ,,, Havendq,neççssidade, o Pregoeiro suspe4derá a.,seqsão, inÍo no " cha(! a nova data

e horário para.a,stra

10.8. OPregoeiropoderá stema eletÍônicp, contraproposta 40

que ap(esentou o lance mai com o

ú

s vqJ.rjal oso,

diversas das

Iicitante

vedada

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro íão aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

PiHA:ôüItüdh 
I ,f-
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10.8.2 A negociação será realizada por meio do,sistema, podendo ser acompanhada\pqlo

licitantes.

nao

1 ocorrên clno

10.

licitante, observado o

11.1.

ProPos
dições

antes

acel o

ode
ara eventual

artigos 44 e 45

á a habilitação do

con-

no

ativar'riiantido

neste Edital.

Prevla exame

em Drlmerro lugar, o

o, especialmente sançao que lmPeça

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF:

b) Cadasúo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controtadori+Ge-

ral da União ( www.porta ld atransparencia.gov.br/ceis);

#,
Itas

TCU
( https://certid oesa p í.a p ps.tcu.gov. b rl )

11.1.2. A consulta.aos cadastros será realizada em. notne da empresa licitante e tanitÉm de seu

sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1c92, que prevó, dentre as sanções

impostas ao responsávelpela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçlo de-contra-

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iuridica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1.Caso conste na Consulta,de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências.lmpeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no l(elatório de Ocorrências lmpeditivas lndireta*.

11.1.2.2. A têntativá de burla será veriÍicada por meio dos vínculos soci.et'á,rios, linhas deÍomeci-

mento similares, den tre outros.

I L L2.3. O licilante será convoc.rdo para manifestaçio previamente à sua dcsclassificação.
'I 1.1.3. Constatada a existência de sançãoi o Pregoeiro reputaÍá o,licitante inabilitado, poi falta de

cond içào de participaçào. rl
rl

ç'ú
ô-
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I

10.9.

porte,

da LC no 123,

Nos itens a e de pequeno

haverá

a

Tribunal dê Côntlrs da

licitantes pessoa juridica poderá haver a
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17.2."1.

03, de 2018

no SICAF até

ES

ta da

dia útil
tema, deverá atender as con

à data prevista para

no to

que

sen-

con-

o

li

o todas

as com

trar a(s) certidão(ões) válida(s), conÍorme art. !3, §!0, do Decreto 10.024,.de 2019

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-

rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a en-

caminhá-los, em Íormato digitaf via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas e máximo de 24

(vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.

c
ú
ô-

úri 1. ffiiÊ*l
Ru Tencntc ltoi Briro- tJ l0 _ corro _ piD(lúr§d/piaul ,6it2.t().0oo, cNPt:15.5a-t 8,i7r0ür t -: I - (8ó) 1Jr3-9889J lt ló - slw.tifac|lhrú pi go!.lx

7'1.1.4. No caso de inabilitação, haverá

empate Íicto,
sistema, da

7"1.2.2.
L

17.2.3.

I I

71.6. Se o
,..t.

a matriz, todos os eseo

que, pela

11.6.1.

nôs termos deste Edi-

tal, a itens á seguir; paia ';

ífl
ôJ.l{

11.8.

11.8.1.

cargo da |unta Comercial da respectiva sede;

a'CAI
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11.8.2. Em se tratando de microempreendçdoçjpdiyiCual; MEI: Certificado da
croempreendedor Individual - CCI_yÍEl cuja aceitação ficar;í sür4ici..a6. à verificação da autentici-
dade no sítio wwwçortal{oeqtpr,eendedor.Eov.br; ..

11.8.3. No caso de..sociedade empresátia qu empresa individual de res e lirnitada -
EIRELI: o na Junta Co-

mercial tradores;

11.8.4. a. com averbação no Regis-

tro onde tem sede a matriz, rto caso de ser o participante sucursal,..fiüal ou agência;

I1.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição dg ata co.nstitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1'l .8.6. . No caso de cooperativa: ata de fundação e egtatuto social em vigor, çorrta ata da assernbleia

que o àprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Gvil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei na t764,.de 1971;

17.8.7. No caso de.empresa ou sociedade estrangeua em Íuncionamento no País: decretq de auto-

rização;

11.8.8. ,. Os documentos.acima dev.erão estar acompanlrados de todas as alterações.ou da colsolida-

ção respectiva; , . rr ..,: ..
11.8.9. ,, Declaração.de Regularidade conÍorme dispôe o art. 3n da Resolução CNMP À]i 3712009, in-

formando que a empresa não tem como sócio, gerente ou diretor, que seja membro ou servidor ocu-

pante.de,çargo de direção do Ministério Público da União, bem.,como, cônjuge, corlp.4nfupiro ou

paÍente ate o:terceiro grau, inclusiv€, de acordo com o modelo do Anexo VI do Termo de ReÍerência;

1I.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1 1.9.i. prova de inscrição no Cadastro .Nacionai de Pessqas Jurídicas ou no Cadastro. de Pessoas

F rsicas, conforme o caso;

I 1.9.2. prova de regularidade íiscal perarte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ccrti-

dào er.pedida conjuntJmente pela Sccretaria da Receita Federal do Brasil (RfB) e pela Procuradoria-

Ceral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa

da União (DAU) por elas admínistrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos

da Portaria Conjunta n' I.751, de 02110/2011. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu-

radora-Geral da Fazenda Naciona[.

11.9.3. prova de regularidade com o_Fundo.de Garantia do Tempo de Serviço (FÇTS); 
:

I 1.q.4. prova de inexistôncia de débitos inadimplidos perante a jushça do trabatho, -eáirrt" a

apresentação.de certidão negativa ou positiv4 com efeito denegativa, nos termos do Título MI-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretolei nq 5.452, de 1n de maio de 1943;

ll.q.5. prova de inscriçio no cadastro de contribuintes esLadual, relativo ao domicilio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo cle atividade e compativel com o objeto conkatual;
co
rl

ç'ú
ô-

PiüÀiütücA 
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'1L.9.6. prov
tante, relativa

11.10.

11.10.1

"17.1§.2

a de regularidade com a Fazenda lgtad.ual e Municipal do ao-i.\,r ou sede d.aÍici-

71.9.7. caso o licitante seia considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licita-
tório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual.do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.9.8. caso o licitaíte detentoi do menor preço seja qualificadô cómo microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresenLar toda a documentação eigida para efeito de comprovaçào de

regul.rridade fiscal, mesmo que esta apresenle alguma restrição. sob pena de inabilitação.

QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEÍRA.

. certidão negativa de falência erpedida pelo disrribuidor da sede da pessoa jurídica;

balanço patrimonial e demonstrações. contábeis do ú'ltimo cxercício social já exigíveis e

aprese4tados;4a forma da lei, que comprov.em.a.!9a,5itu2çã.9 financeira da empresa,r.vg{ada a sua

substituição por balancetes ou balanço9 plovisório§,,,podsndo ser atualizados por indices oÍiciais

quando encerraclo há mais de 3 (frês) nçses da data de apÍesentação da proposta;

I1 .10.2.1. No caso de fornecimento de bens Para pronta ent.rega, não será exigido da licitante qualifi-

cada como microempre:a ou empresa de pequmo porte, a apresentaçio cle balanço patrimonial do

último exercício financeiro. (Art. 3a do Decreto na 8.538, de 2015); ,. . i
1,1.L0.?.2. no caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentaçãotde

balanço patrimonial e demonstrações contábeis reÍerentes ao período de existência da sociedade;

i1.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

1i.10.2.4. Câso o licitante seja cÔopetativo, tais documentos deverão ser acompanhado.g,çia úitima
auditoria contábil-financeira, conÍorme dispõe o artigo 712 O.r.a"t 

l' 
Sl!, a;e r?4: gd*#,, O*

claração, sob a! pçnas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalüádói; ,,,. , ,'

I L10.1. A comprovacào da situaçào financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores,a 1 ( um)

resultantes. da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a

o contrata ou conc,orre;

Longo Prazo

s

LG=
Passivo Circulante +:Passivo

Não Circulante .. ...

\r
r-l

c
ú.Ie

PifidôüRLicA 
I

Ativo Total
Passivo Circu lante + Passivo

Não Circulante
''i:: .:...

SG=

LC= Ativo Circuiante
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Passivo Circulante

11 .10.4. As empresas que apr€s€ntarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, consi-

derados os riscos para a Administração, e, a critéIio da autoridade competente, o capital mínimo ou

o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez)poi cento do valor estimado da contrataçào ou do item

pertinente

11.11

1.11.1

QUALIFICAÇAO TECNICA

A licitante deverá apresentar:

a) At€§tado(s) ou,Deqlaração de Capacidade

contrato, fornecido por pessoa jurídica de,:direito ou privado, quê

ror el em

o
Pess ad

NAD QU R

(duas) horás, [mínirtr o de duàs horasl, a

clando a entregados produ compatíveis com o objeto

do licitante de

03diasúteisfisicasoriginaisouautenticadas,edeverá:

72.1.1,. Ser redigida em língua poÉuguesa, datilograÍada ou digitada, em uma via, sem€meildas,

rasuras; entrelinhas,ou ressalvas, devendo a última folha.,ser. assinada e as demais rqbríeadas pelo

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamenlo.

72.2. Aproposta final deverá ser documentada nos autos e será levada{:m co4q4deração

no decorrer da execução do conkato e àplicação de everrtual sanção à Contratada, se Íor o
caso. I

12.2.7. Todas as especificações do obieto confidas na proposta, làis como marca, modelo, tipo, Ía-

bricante e procedência, vinculam a Conlralada.

I2-3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacionaf o valor unitário em alsaris-

mos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei na 8.666i93). aP
4Eã

PIüÀôÜilÜCA 
I

gerenciou ou tsteja

b) :, de

1.',| .12. o atendiúento às exigências áe

declarado vencedor.

e

I

1,t
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13.1. . Declarado o vencedor e decorrida a Íase d anzação 1 e trab

73.2. ,::'Hárrer-rdo quem se manifeste, caberá ao Ptegoeiiô veriffcar a tempçtivida{e
de motivaçâo da intençào dc recorrer, para decidir se admite ou nào o fun

te

qualificada como microempresa ou emp:esa depequeno porte, se for o caso, seÍá concedido oprazo

de no mínimo trinta minutos, para que,qualquer ü§tante manifeste a intenção de recorÍer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is).,decisão(ões) pretende recorleÍ e por quais mofvos, em

campo próprio do sistema. :t, '' §.1

recurso,

73.2.7. Nesse momentó o P. gegoeiro 1rão adenhará no méiito recursal;

condições de admissibilidade do recurso.

73.2.2. A falta de manifestaçãô môtivada do licitalte quarito à intenção de ieco

constante neste Edital,.

14.1.4 são pública poderá ser

rrer inipoitará a

decadência desse d ireito.

13.2.3. Uma vez admitido o recLlrso, o recorrente terá, a partir de enlão, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrôni9o, em outrcs três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente,.sendo-1hes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O acojhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

73.4. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados,. no endereço

w

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores i reali-

zação da sessão pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e G Ílüe dele dependam.

PifâÕü[ücA 
I

12.3.7. Ocorrendo divergência enke os

cerão estes últimos. r

12.4. A ofeita devêrá

conter

resultado,

1.2.5. A

outro licitante.

global,

por extenso, prevale-

vínculo à_.proposta de

:

(o
rl

c'&
À
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provar a regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no 123/2006. Nessas

hipóteses, serào adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da

etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes dcverão ser convocados pata acompanhar a sessâo

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do si.tema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a

íase do proced imento licitatório.

14.22.. A convoqaç{o feita por e-mail dar.-se:á.de acordo com os dados contidos no..SICAF,

14.1.2. Quando houver erro na aceitação .do,preço. melhor
declarado vencedor não assinar o contrato, não Íetirar o ins

O objeto da licitaç

classificado ou qua o licitan
trirmento equivalente ou nao com-

15.1 .

caso não haja interposição

recuÍsosr'âpresentados.

t5.2 Após a fase recursal, constatada a regúlaridade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente homologará o piocedimento licitatório.

16.1. Não haverá exigêniia de garantia de execução para a pÍesente contratàçào.

tb.2 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.3. Homologado o resultado da licitaçào, terá o adjudicatário o prazo ae Oá tqê;i,'ffi!,t"ir,
contados a.pqlti-r da data de sua convocação,.pa1q assi!êr.q Ata de Registro de pre5ofo$ig*rafo de

validade.encontrai* nela fixado, sob pena de decair do dirSito à contrataÇão, sem pr<iiuizo das san-

çôes previstas neste Edital.

16.4. Alternalivamente a convocaçâo parà compàrecer peranle o órgào ou entidadc para : assi-

natura da Ata de Registro de Preços, a Administraçào poderá encaminhá-la para assinahrra, medi-

ante correspondência postal com aViso dé recebÍme-;nto'(AR) ou meio eletrônico, para que seja assi-

nada e devolvida no prrzo de 24 (vinte quatro) horas, à contar da data e horas de seu recebimento.

16.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de RegiStro de Preços po-

clerá ser prorrogado uma única vez, poÍ igual periodo, quardo solicitado pelo(s) licitante(s) vence-

clor(q), durante o seu transcuÍso- e desde que devidamente aceito. .

16.5.1. Serão formalizadas tantas Aiâ3 de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Refeiênàia, côin a indicação do licitante vencedor, a descri-

ção do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

P'iffâÕü'[ücA 
I

de recurso, ou pela 4 dos

N{§ç-f
.5
oa

ô_
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bens ou produtos com o
certame, excluido oper
aos requisitos preÍidios

17.2.1. AlteÍrativamente à convocàção paÍa-co&par€eeÍ ?erante o órgão ourcn a,'|ssi-

nalura do Termo de Contrato ou aceite do inst4mento equivalente; a Administra enca-

vlso

de recebimento (AR) iou meio eletrônico, paÍ4, que o ou aceito no ês)

dias, a eontar da data de seu recebimento.

fa

do, por igu,lt

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento, equivalente'.erititida à em
reconhecimento de que: .,

Nota está §übítituindo o contrato, aplicando-se à rêlação de estabele-

Í,).
'r,

'17 .7. Após a hcimologaçãó dá licitação, em sendo realizada a contrataçào. será firmado Termo de

Con tra t o o u em i tido insbr,rmen to equ i valente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) rlias úteis, contados a partü da data de sua convo-

caçio, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivdlente. conforme o cJSo (N t.r

de Empenho/Carta Contrato/Autorüação), sob pena de decair do direito à con[atação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Ed itat.

_li

17.\.3. acontralada reconhece que as hipóte*es de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e

78 da Lei nu 8.666t93 e reconhece os d ireitos da Administraçào previstos nos artips 79 e 80 da

mesma Lei.
i -jJõr-l i,-;' 't: "'r& '

77.4. q prazg àe vigência da co-ntratação.é de 12 (doze) meses, prorrogárel cànfàrme p*Virà-q ".: .

no Art.57, daLei8.666193, estabelecido no instrumento contratual ou no termo de reÍerência.

sições da Lei nq 8.666, de 1993;

17.3.2. ã contÍatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital erseus anéxos;.,

ao

o

S o ado o

e nos termos

.._.ÍH

oo
rl
ffi

64, III,

ô-i
-"*.*.{

Pifi"{ôtiüüià 
I

16.5.2. Será incluído na ata,

da

objeto não atender

L1 III

ât!

Administração

consúlta prévià ao CADIN. '

17 .5.

Prol-

Í
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17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contr eo
cedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.

17.5.2. Nâ hipótese de irrcgularidade do registro no SICAF, o contralado deverá regularizar a su,r

situação perante o cadastro.n-o prazode até 05 (cinco) dias úteis,.sot perra.-de aplicação das penali-
dades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do côntrato ou da ata de registro de preço§, será exigida a comprovação das

condições de habiütação. ôori§ignadas no edital, que deveião'§erl.manti,tla§''pelo licitarrte durante a

vigência do aontrato ou da ata de registro'de preços.

Os ciitérios de recebimênto e aceitação do objeto e de Íiscalização e pteviitod iro

20.1" As..obngações da Contratante ê' tabelecidas no Te
bem como na ARP,e Contrato, os quais s como compiemeÍrta*s entre sí

21..1.

Edital:

ls-I

cra,

As régràs aierca do paldn.iàto são as estabelqidaí íô Termo de Referêáciá,t anexo a e-ffiffi

22.-l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2OO2, o licitante/adiudicatá-
rio que:

22.2 nào assinar o termo de contrato ou àceitar/retirar o

cado dentro do prazo de validade da propostai

22.2.1 não assinar a ata de registro de preços, Quando cabível;

r -!_=,.-*- \!ts =-É
igiE#ento equivalente, quando ânvo- **úar,."_!r

c'ú
ô-

PiHÂôütücA 
I

a asslnar a ata

1,7.7.
I

a

p$erá
convocaloqtro licitante,

tos

19.1 
t,

18.1. As regras acerca do reajusfamenfg ou
lação que rege a materia.

luSo-

,rt
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22.2.2 apÍesentaÍ documentação falsa;

22.2.3 deixar de entregar osdocumentos exigidos no certamei

22.2.4 Ensejat o retardamento da execução do objeto;

5 No mantiver a proposta;

6 Comeler haude Íiscal;

7 Comportar-se de modo inidôneo;

As sançõe§ do itêm acima taúbém

coirduta do licitante;

integrantes do cadastro de leserva,

injustifi-

22.2

22.2

22.?

22.3 se aplicam aos em

pregão:para registro de preçorí'qué, conVocados, não honrarem o compromisso a

cadamente.

d**22.4 Considera-se comporta mento inidôneo. entre outros, a declara qqu
de participação, quarto ao enquadramento comp ME/EPP ou o conluio entre os licitarrtes, em qual-

quer momento da licitação, mesmo após,o encerramento-da fase de lances. . , .,. ...; 
::.

22.5 O licitan te/ad iudical ário que cometer qualquer das infrações discnmrnadas nc subitens

anteriores I.icará sujeito. sem preiuízo cla responsabilidad e civil e criminal, js seguintos sanções;

22.5.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem preiui-
zos significativos ao objeto da contratâção;

22.5.2 Multa de 05. %"(cinco por cento) sobre o va lor estim ado do(s) item(s) prejudiiàdó(s) pela
.L qÀ;.* §

22.5.2 . Suspensão de licitar e impedimento de contÍatar com o órgão, entidade qr rlqrdade ad-

ministrativa. pela qual a Administração Pública.opera e atua concretamente, pelo prazg.de até

dois anos;

22.5.3 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamenjo 
ryS$$f,-pelo

22.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbtta, eriquanto

.re seia promovida a reabflitação perante

a própria autorldade que aplicou alpenalidade, qtre será concedida sempre que a Contratada ressar-

cir a Contratante pelos prejuízos causados; -: -'- "'" "''' - . ,*S§'ir^ ' Ê
22.7 A penaüdade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes,

22.8 .Se, durante o processo de aplicação de penalidade, §e houver indfuios de prátiêa.4e i1Íração

adm inistrativa tipificada pela Lei na 12.846, de I a de agosto de 2013, como ato lesivo à admini§tração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da res-

-:

Oc!
.Ec'ú
ô-

I

t
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Ponsabilidade da empresa rieverão ser rpmctidas à autoridaJe competenre, ,-um dr+spaàho fu:rda.
mentado, para ciência e deçisão sobre a eventuâl instauraçãq:dejnvestigação preliminar-ouprocesso
AdmLnishativo de ResponsabiJ izaçào - PAR.

229 A apuração e o julganiento das demais infraçóes àdminiatráüvàs não consideradas como ato
lesivo à Adminiitração l{bliiâ nációnai oú esirangeiia nos termos d aLeine 12.846,de 1a de agosto

rJe 2013, seguirão seu rito normaI na uniclrde adminístrariva.

22.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos àdministrahvos
específicos para apuração da ocorrência de rianos e prejuízos à Administraçao Pública Federal re-

sultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.

22:1,1 Càso o valor da múlta nãÕ seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela cónduta do

I
esso

vará em consideração

trativo

':a:

a gravidade da22:13 ,lA€utoridade competeÍ1te, na a

condúa ilornÍÍato{ o caráter edücati
servado.ci princípio da proporcionalidade.

o,dáno causadq à earii§iffio, pb-

': 
:j

22.1,4 Ai penalidade§ serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
:. ,r 

r,,

22.15 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão preüstas no Termo de Refe-

rencla
. *';ff

423.1 Após o encerramento da etapa.competiüva, os.licitantes poderão reduzir seus preços ao,va-

Ior da proposta do licitante ma is bem classúcado.

23J A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do cer-

tame em relação ao licitante melhor classiíicado.

?3.1 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotàr suas propostas em valor igual ao dô licjtante

vencedor, estes serão classificadós segundo a ordem da ultima pioposta individuat àpreôentuãà du-

rante a fase iompeiitiva. r' :'

23.1 :Esta oÍdem de classiÍicação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nabrortraçrções e

somente será utilizada acaso o melhor colocado no ceÍtame não assine â ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto no 7 .8921213. rl
c\

c
:F
ô-

ffiil
riil

*' ,i r{

P'ifâÕüüütà 
I
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t.:'419 do Código Civil.
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24.1. Até 03 (três) dias úteis aiiteé dà data designada para a áberturà da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Êilital.

24.2 A impugpação poderá ser realizada por Íorma eletrônica, pelo e.mail cpl.piracuruca@hot-

mail.com ou por petição,dirigida ou protocolada no endereço

24.3 Caberá ao Pregoeiiô, auxiliado pelos responsáveis pela

decidir:obre a impugnaçâo no prazo de ale dois dias úteis

da data de recebimento do pedido, e pode. rii requisitar Eubsídios Íormais aos responsáveis pelaela-

boração do edilal e dos a neros.

24.7 A§ irnpugnações e pedidos de esôhrôcimeniôs não §usiiend

-c

rmPuEnaçao.

24.4 Acolhida a imprrgnação, será deÍinida e,.publicada.nova data para a realizaçâo do cextame.

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser àviados ao

Pregoeúo, ate 03 (hês) dias úteis arrteriores à data desigrrada para abertura da sessão pública, exciu-

sivamente por meio eletrônico via internet, nô eídefôço indicado no Edital. '

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimeatos no prazo de dois dias úteis;.eorüado

elábôração deste Edital e seus anexos,

óoniadós àà dutu d" recébimento da

ao os24.9 As iêspostas aos pedidos dô esilarecimentos serão divulgadas pelo siste

pa rticipantes e a administraçào.

25.1.. Dá sêssâô pública

25.2. Não havendo exp

ção do certame na data ma

subsequente, no mesmo h

contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. , Todas as referênc-ias de tem

horário de Brasilia - DF.

do Pregão divulgar-se-á A ma eletrônicq. "

o qualquer fato supe a realiza-

rcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o.primgiro dia útil
orário anteriormente estabelecido, d.esd9 que não haja comunicaçào em .ç1.", .*{

Po no Edital no aviso, e durante a sessão pública observarão o

Rue 'tenc.tc Rui B !o. I 5 l0 - CaÍru - PimanN'&/Pàui - 64 lJ0-o00 ' (:NPJ 0ó 55.1 88?,0'l0l 'l I - í86 ) 3l4l-9s893 3 I 16 - §{e.pnã.trn!§o.pi. So! bÍ

PifâôütücA 
I

t
{
i

24.8 .A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

pelo pregoeiro- nos auto,s do processo de licitação.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitaçào, o ltegoeiro poderá sànar erros ou fdhas que

não alterem a su bstância das propostas, dos documentos e sua validade juíd ica, mediante despacho C\
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes va[dade e eficácia para fins{e*-q}U

i. -(§
aL .-



início e incluir.se-á o do,vencimento. Só se iniciam:e

Administração.
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habilitação e classiÍicação, Íazendo prevalecer a,.ampliação da disputa, a bu'co do prç,g,,r"iâ'o'.i"_, -l
vantajosa, a busca da verdad,e 4i e*ial e em homenaidm affiiffi1tlo,{lp formalismo modêradoi '

25.5. A homologação do resulta.do desta licitação não impúca1á direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadora§ da licitação serão sempre'interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os,interessados; desde que não comprometam o interesse da Administraçào, o prin-
c ipio da isonomia, a finalidade e a segurarça da contratação.

2a.7. Os licitantes ássume* todos os custos de preparação e apresentação de suas propôstas e a

Adminrstração não será, em nenhum caso, responsável poresses custos, indeperdentgmente da con-

duçâo ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos pr.rzos estabclecidos nesre Edital o seus Anexos, excluir-se-á o dia do

serv ados os
J

.{

-.

§

cem.os prazo9 em na

25.9. O desatendimento de

licitante, desde que seja possív

do interesse público.
pi

do
iaeaPr

25.10.,, Em::caso de divergência entre,disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou,,demais peças

que compõem o processo, prevalccera as deste Edital.

25.17. O Edital eskí disponibilizado, na

I'I.pi.gov.br. BB, TCE PI , e também poderã lidos eo ser C t
têis, no horário da 7:30 ás 13:30 horas, mesmo endereço PeÍ
ministrativo permanecerão com vista. Íranqüe ada aos inteiesla

OS

25.12.2. ANEXO Il - Declaração de Fato Superveniente Impetiitivo

25.12.3. ANEXO I[ - Declaração de lnexigtê4cia dq lmprçgadm Menores Il

25.12.4. ANEXO IV - Declaração de Enquadramento

25.'12.5. ANEXO V - Modelo de Carta-Propostâ para Fomecimento

25.12.ó..ANEXO \,1-,Minuta de Ata de Registro de Preços

25.12:7. ANEXÕ úI - Termo de Referência ':i 
:''

cn;
í\i

9.ã
à!
ô_
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25.12: Integrám este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:.

25.12.1. ANEXO I - Minuta de Termo de Contràto
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